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Adamantina – SP, em 22 de janeiro de 2025. 

 

À  

UNDIME – SP 

Consulta nº 10/25 

Município de Santa Isabel – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha questionamento epigrafado nos 

seguintes termos: “A Secretaria de Educação de Santa Isabel SP, solicita uma análise Jurídica 

detalhada sobre o disposto no artigo 96 capítulo xix da lei Complementar 130/2009*, que trata 

da vacância de emprego e funções do quadro do magistério. Art. 96- A vacância de emprego e 

de funções docentes do quadro do Magistério Ocorrerá nas hipóteses de exoneração, demissão 

aposentadoria e falecimento. Com base no referido artigo é possível que a prefeitura demita 

professores que se aposentaram antes da Reforma da Previdência de 2019? 

- Quais são os limites legais estabelecidos no artigo em relação à vacância e a manutenção de 

vínculos após a aposentadoria? 

- Há respaldo jurídico que permita a aplicação desse dispositivo para desligar professores 

aposentados antes da Reforma? 

- Existem possíveis conflitos entre o artigo 96 e normas constitucionais ou demais legislações 

posteriores à LC N º 130?  

Aguardamos uma análise detalhada sobre os aspectos legais, possíveis implicações práticas e 

eventual necessidade de adequação normativa para garantir a segurança jurídica da aplicação 

desse dispositivo.” (SIC) 

 

 

RESPOSTA 

 

Da análise da presente consulta, depreende-se que trata-se de caso 

específico local, cuja resposta definitiva só poderia ser dada mediante análise da legislação 

municipal, seara na qual não podemos adentrar, posto que não envolve os serviços desta 

consultoria, nos termos do § 1º, Cláusula Primeira do contrato de prestação de serviços que 

celebramos com a UNDIME – SP, senão vejamos: 
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“§ 1º - A consultoria para os associados envolverá questões legais gerais, 

excetuando-se o exame de casos específicos locais, bem como não 

envolverá elaboração de atos legais, nem mesmo a revisão dos mesmos 

quando estes se revestirem de maior complexidade, como projetos de 

lei, estatuto e plano de carreira do magistério, resoluções, instruções, 

portarias, decretos, etc., nem tão pouco englobará a ministração de cursos, 

palestras, seminários, orientações técnicas, visitas técnicas, etc., exceto os 

eventos constantes do item 1.1.6.”. (grifamos e negritamos)”. 

 

Ademais, não nos fora informado qual é o regime jurídico dos servidores 

públicos municipais (CLT ou estatutário), tampouco o regime previdenciário dos mesmos 

(Regime Próprio de Previdência – RPPS ou Regime Geral de Previdência – RGPS INSS). 

 

Contudo, visando melhor orientar a municipalidade consulente, elementar 

tecermos alguns esclarecimentos sobre a Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro 

de 2019, publicada no D.O.U. de 13/11/2019, que alterou o Sistema de Previdência Social, 

estabeleceu novos requisitos para a obtenção de aposentadorias e regras de transição, bem 

como alterou a fórmula de cálculo dos benefícios previdenciários. 

 

Referida Emenda Constitucional acrescentou o §14 no artigo 37 da 

Constituição Federal, estabelecendo de maneira expressa que a concessão de aposentadoria 

tem como consequência o rompimento do vínculo laboral. 

 

Entretanto, o artigo 6º da aludida Emenda Constitucional, referindo-se a 

aplicação do § 14 acima transcrito, dispõe que tal previsão não se aplica a aposentadorias 

concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 

Emenda Constitucional. 

 

Portanto, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019 

(13.11.2019), a concessão de aposentadoria por ambos os regimes (RPPS e RGPS) acarretará 

o rompimento do vínculo com a administração pública à luz do acréscimo ao texto constitucional 

(introdução do §14 ao art. 37).  
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Logo, as aposentadorias de servidores públicos municipais concedidas a 

partir de 13.11.2019 ensejarão a extinção do vínculo laboral existente com o Município, tanto 

para os servidores cujo regime jurídico é o da CLT, como para os servidores estatutários. 

 

Importante frisar que a novidade é tão somente com relação às 

aposentadorias concedidas pelo RGPS (INSS), vez que anteriormente à EC 103/2019 as 

aposentadorias concedidas pelo RPPS (servidores estatutários) já eram consideradas em 

muitas leis municipais como fato gerador de rompimento do vínculo com a administração 

pública, ou seja, provocavam a vacância do cargo dos servidores públicos vinculados ao RPPS 

(Regime Próprio de Previdência Social).  

 

Diante d o exposto, conclui-se que a relação previdenciária do empregado 

público celetista, que se aposentara anteriormente ao advento da Emenda Constitucional nº 

103/2019, não interferirá em seu vínculo jurídico com o Poder Público, permanecendo intacta a 

relação trabalhista. Por outro lado, aposentando-se após a data de 13.11.2019, a aposentadoria 

acarretará o rompimento do vínculo, ainda que o empregado público seja celetista. 

 

Já para servidores estatutários, conforme dito anteriormente, a aposentadoria 

já era fato gerador de rompimento do vínculo com a administração pública antes da EC 103/19 

e permaneceu sendo após sua publicação. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 515.039 
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